
 

 
A Segurança Social não está falida nem vai falir. Em 2005 o saldo 
positivo da Segurança Social foi de 186 milhões de euros.
Mas poderia ter sido de 1.914 milhões de euros se as receitas de 
contribuições e quotizações tivessem crescido percentualmente 
no período de 2001/2006 o mesmo que cresceram entre 
1996/2000, e se o nível de desemprego não tivesse aumentado. 

As receitas da Segurança Social poderiam ainda ser aumentadas 
se fossem cobrados os 3.400 milhões de euros de dívidas
das entidades patronais.

A subdeclaração de salários representou, em 2005, uma perda 
para a Segurança Social de 2 mil milhões de euros.
 
A dívida do Estado ao regime de Segurança Social,
pela utilização indevida de verbas deste sistema para financiar 
outros fins, atingia, em 1996, cerca de 7.300 milhões de euros.
  
O aumento da esperança de vida e as despesas com reformas 
não são a causa da degradação da sua situação financeira,
a prazo, da Segurança Social.
 

O GOVERNO AMEAÇA A SEGURANÇA SOCIAL

• Aumento dos descontos a cargo dos trabalhadores,
a pretexto de que os futuros reformados porque vivem mais 
tempo estariam também mais tempo a receber reformas;

• Alteração do critério de actualização anual
das pensões e reformas, desligando-o da relação
ao Salário Mínimo Nacional e fazendo-o depender
do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB);
 
• Antecipação da aplicação da nova fórmula de cálculo
das pensões em função de toda a carreira contributiva, que só 
deveria entrar em vigor em 2017 por compromissos assumidos, 
em 2002, pelo Governo PS;

• Criação de um sistema complementar público de contas
individuais, ou seja, de fundos de pensões privados, em que
o trabalhador sabe quanto desconta mas não sabe o valor da 
reforma que eventualmente irá receber;   

• Limitação no acesso a prestações sociais:
abono de família, pensão de sobrevivência, entre outras.




